
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.723 - PB (2015/0055284-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL - DNPM 
AGRAVADO  : PLATINA MINERAL LTDA - EPP 
ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE LIMA NETO 

 EDUARDO MARQUES DE LUCENA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA 
DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.126/STJ. OFENSA À PORTARIA. CONCEITO DE TRATADO 
OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 518/STJ. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.  
III – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 
do Superior Tribunal de Justiça. 
IV – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça. 
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
ofensa aos princípios do contraditório e ampla defesa no processo 
administrativo, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
VI – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.723 - PB (2015/0055284-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL - DNPM 
AGRAVADO  : PLATINA MINERAL LTDA - EPP 
ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE LIMA NETO 
   EDUARDO MARQUES DE LUCENA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, sob os seguintes fundamentos: i) 

incidência das Súmulas n. 7, 126 e 518 do Superior Tribunal de Justiça; e ii) 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta ao Agravante, em síntese (fls. 389/397e):

Ressalte-se que inaplicável a súmula 284 do STF para não 
conhecer o recurso neste ponto, tendo em vista que no 
arrazoado recursal explicitou-se devidamente no que 
consistiria a violação ao artigo 535, II do CPC, (fls. 341 e 
ss)(...) 
(...) 
Isto porque não há fundamento constitucional suficiente a 
manter, por si só, o acórdão recorrido, pois essa Colenda 
Corte Superior já decidiu que somente o fundamento 
diretamente firmado na Constituição pode ensejar recurso 
extraordinário.
(...) no recurso especial não se apontou violação à Portaria 
270/80. A mesma foi apenas citada quando se demonstrou 
que houve omissão da corte regional na análise dos pontos da 
apelação em que se aduzia que a notificação do DNPM se deu 
nos endereços consignados no bando de dados oficiais e ainda 
no argumento de que caberia a empresa informar a alteração 
do endereço. Não tendo havido alegação de violação a norma 
infra-legal, inaplicável a súmula 518 do STJ como óbice ao 
conhecimento do recurso especial
(...)não se aplica a súmula 284 do STF quanto a alegação de 
violação ao artigo 23 do decreto 70.235/72. Isto porque 
argumentou-se que a violação se dera porque o DNPM 
notificou corretamente no endereço oficial da empresa, sendo 
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que esta tem o dever legar de manter atualizado seus 
endereços. E tendo havido a referida intimação observou-se o 
devido processo legal no âmbito administrativo o que não foi 
reconhecido no acórdão recorrido.
(...) O delineamento fático foi posto no acórdão recorrido, 
cabendo a esta corte analisar se tal enquadramento fático 
dado pela corte regional corresponde aos efeitos jurídicos 
que se deu ao mesmo, o que na verdade é análise de 
matéria de direito. O que se tem então é um 
reenquadramento jurídico de fatos, o que se permite nesta 
corte (...) 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

403e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.723 - PB (2015/0055284-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL - DNPM 
AGRAVADO  : PLATINA MINERAL LTDA - EPP 
ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE LIMA NETO 
   EDUARDO MARQUES DE LUCENA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta ao Agravante, em síntese (fls. 389/397e):

Ressalte-se que inaplicável a súmula 284 do STF para não 
conhecer o recurso neste ponto, tendo em vista que no 
arrazoado recursal explicitou-se devidamente no que 
consistiria a violação ao artigo 535, II do CPC, (fls. 341 e 
ss)(...) 
(...) 
Isto porque não há fundamento constitucional suficiente a 
manter, por si só, o acórdão recorrido, pois essa Colenda 
Corte Superior já decidiu que somente o fundamento 
diretamente firmado na Constituição pode ensejar recurso 
extraordinário.
(...) no recurso especial não se apontou violação à Portaria 
270/80. A mesma foi apenas citada quando se demonstrou 
que houve omissão da corte regional na análise dos pontos da 
apelação em que se aduzia que a notificação do DNPM se deu 
nos endereços consignados no bando de dados oficiais e ainda 
no argumento de que caberia a empresa informar a alteração 
do endereço. Não tendo havido alegação de violação a norma 
infra-legal, inaplicável a súmula 518 do STJ como óbice ao 
conhecimento do recurso especial
(...)não se aplica a súmula 284 do STF quanto a alegação de 
violação ao artigo 23 do decreto 70.235/72. Isto porque 
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argumentou-se que a violação se dera porque o DNPM 
notificou corretamente no endereço oficial da empresa, sendo 
que esta tem o dever legar de manter atualizado seus 
endereços. E tendo havido a referida intimação observou-se o 
devido processo legal no âmbito administrativo o que não foi 
reconhecido no acórdão recorrido.
(...) O delineamento fático foi posto no acórdão recorrido, 
cabendo a esta corte analisar se tal enquadramento fático 
dado pela corte regional corresponde aos efeitos jurídicos 
que se deu ao mesmo, o que na verdade é análise de 
matéria de direito. O que se tem então é um 
reenquadramento jurídico de fatos, o que se permite nesta 
corte (...) 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
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SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

Ao tratar da questão da regularidade do processo 

administrativo, o Tribunal de origem adotou fundamento constitucional 

suficiente para sustentar o acórdão recorrido, nos seguintes termos:

Não há dúvidas, portanto, que não foi assegurado à parte 
Autora, na seara administrativa, o direito a ampla defesa com 
os recursos! a ela inerentes,como determina o art. 5º, LV, da 
CF/88, na medida em que ela- refiro-me à Autora-, ficou 
impossibilitada de recorrer e de pleitear á reconsideração da 
decisão tomada naquela esfera administrativa, o que culminou 
não só na cobrança da CFEM, bem assim na negativação do 
nome da mesma no CADIN, consoante se vê nos documentos 
de fls. 27 e 28. 

Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de 

recurso extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 desta 

Corte, segundo a qual “É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 

qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
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manifesta recurso extraordinário”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
LEI 8.878/94. DETENTORA DE FUNÇÃO DE 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
estabilidade extraordinária para ocupantes de função de 
confiança, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado 
o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de 
recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA ATUALIZADA 
EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS.  ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o 
Tribunal a quo decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, o recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
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infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014).

Em relação à afronta ao art. 23, do Decreto n. 70.235/72, 

verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 

ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que 

impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 

genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso 

especial, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, 

da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 

não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 

normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 

518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 

é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 

súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 

especial quanto à alegação de ofensa à Portaria do DNMP, n. 270/08.

A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO 
ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013, 
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destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO 
QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução 
de agência reguladora, visto que o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é 
entendimento assentado na jurisprudência desta Corte que a 
alegação de violação de decreto regulamentar não pode ser 
conhecida, porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o permissivo 
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
15/05/2014, destaque meu).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que houve ofensa aos princípios do 

contraditório e ampla defesa no processo administrativo, em razão de restar 

comprovado que as notificações foram encaminhadas para endereços 

distintos daquele em que localizada a empresa, ora recorrida, nos seguintes 
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termos (fls. 303/304e):

Da análise dos autos, constata-se que as notificações de 
débitos foram encaminhadas para endereços distintos daquele 
em que localizada a empresa Autora, tendo esse fato 
prejudicado a interposição de um, possível recurso 
administrativo.
Quanto ao ponto, transcrevo o que foi consignado na sentença 
(fls.237/238 dos autos):

"A sede da sociedade autora está situada no Km 
43 da BR 230 no Município de Santa Rita-PB (fls. 
17/18). Entretanto, a Notificação Fiscal de 
Lançamento de Débito para Pagamento - NFLDP 
n°461/2010 (fl. 45) foi enviada para a Av. 
Guararapes, n.° 86, Recife-PE (fls. 46/48). 
No Parecer .Técnico n° 0017/2011 - 
SEPAR/DNPM-PB (fls. 61/62),que homologou 
integralmente a NFLDP n° 461/2010, consta o 
endereço da autora como sendo Km 43 da BR 
230 no Município de Santa Rita-PB. Igualmente 
consta esse endereço da autora na certidão de fl. 
60, que atesta o decurso do prazo administrativo 
para manejo de defesa. 
Ora, sendo assim, restou incongruente a atitude 
do Chefe de Serviço de Procedimentos . 
Arrecadatórios do DNPM-PB de manter na 
integralidade a NFLDP n° 461/2010 relativa à 
empresa, sediada no Km 43 da BR 230 no 
Município de Santa Rita-PB, mas com notificação 
enviada para Av. Guararapes, n.° 86, Recife-PE, 
tudo no mesmo procedimento. Parece-me 
evidente que a falta de oportunidade para defesa 
prejudicou a autora, porque a autoridade 
administrativa adotou o seguinte fundamento 
para homologar a NFLDP n° 461/2010: "Até o 
presente momento, não foi observada nenhuma 
defesa administrativa para a referida NFLDP, 
dessa forma mantenho a notificação fiscal de 
lançamento de débito para pagamento" (fl. 61).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECONHECIMENTO 
DO DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II E 535, I E II DO CPC. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. DESCABIMENTO DA ANÁLISE DE 
OFENSA À LEI ESTADUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 
DO STF. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. REVISÃO DO VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Não há como acolher a alegada violação dos arts. 165, 
458, II e 535, I e II do CPC, visto que a lide foi solvida com a 
devida fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela 
almejada pelo ora agravante. Todas as questões postas em 
debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício 
algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 
como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.
2.   O Superior Tribunal há muito pacificou o entendimento de 
que, reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às 
diferenças salariais dele decorrentes - Súmula 378 do STJ.
3.   No tocante ao art. 333, I do CPC, assentou o colegiado a 
quo, corroborando os termos tanto da decisão unipessoal de 
fls. 226/230 quando  da sentença de fls. 185/189, que a 
documentação acostada aos autos materializa o desvio 
funcional reclamado. Assim, a pretendida discussão sobre a 
regra do ônus da prova, bem como sobre os critérios utilizados 
pela instância ordinária para considerar comprovado o direito 
alegado situa-se no campo do exame de provas, o que é 
vedado em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do 
STJ.
4.   Somente é admitida a revisão da verba honorária por esta 
Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso, 
porquanto a dita verba foi fixada em 10% sobre o valor da 
condenação.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 104.771/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

Documento: 1523287 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/06/2016

Página  13 de 4



 
 

 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 09/03/2015).

PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRISÃO DE 
ESTRANGEIRO. DIREITO À ASSISTÊNCIA  CONSULAR.  
OBRIGAÇÃO  DE FAZER. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA 
PRISÃO AO CONSULADO. ÔNUS DA PROVA E VIOLAÇÃO 
DO ART. 461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1.  A  jurisprudência  desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que   aferir  se  as  provas  são  suficientes  ou  se  
o  recorrido desincumbiu-se  de  seu  ônus  probatório,  para 
análise de eventual violação do art. 333 do CPC, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório  dos  autos,  o  
que  é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
2.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta 
Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na   fixação   de   astreintes   implica   o   
reexame   de  matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte.
Excepcionam-se   apenas   as   hipóteses   de   valor  irrisório  
ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
3.  Quanto  à  interposição  pela  alínea  "c",  este  tribunal  tem 
entendimento  no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede  o  exame  de  dissídio  jurisprudencial,  
uma  vez que falta identidade  entre  os  paradigmas  
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 845.931/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
15/03/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0055284-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.519.723 / PB

Números Origem:  00046339620124058200  46339620124058200  570968

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
RECORRIDO : PLATINA MINERAL LTDA - EPP
ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE LIMA NETO

EDUARDO MARQUES DE LUCENA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
AGRAVADO : PLATINA MINERAL LTDA - EPP
ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE LIMA NETO

EDUARDO MARQUES DE LUCENA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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